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1. Introdução 

No padrão de organização dos espaços metropolitanos brasileiros visualiza-se a existência de 
uma malha sócio-espacial "espontânea" - misto de sistemas de objetos e de ações definidos pelo 
mercado e por demandas sociais cotidianas -, bem como uma outra malha de caráter político- 
administrativo (bairros, municípios, distritos) - definida por recortes formais e legais -, que convivem 
conflitivamente. 

Este caráter de tensão entre essas duas malhas, evidencia, em grande parte, os desafios da 
gestão metropolitana no Brasil. Como produto, condição e meio para a existência dessas malhas, 
configuram-se territorialidades diversas, das quais destacam-se aquelas formalmente constituídas, 
chamadas de territorialidades formais, conforme se observa na atual Região Metropolitana de Belém. 
Tais territorialidades são expressivas principalmente no que diz respeito à institucionalização do 
município e à reivindicação corporativa quanto à canalização de investimentos ou ao atendimento de 
demandas sociais em determinados fragmentos dos espaço metropolitano. 

A gênese dessas territorialidades e a tônica dos discursos que as legitimam, está diretamente 
relacionada à condição de abandono e exclusão da população suburbana que tem incrementado os 
novos espaços de assentamentos residenciais na área de expansão urbana de Belém e à dificuldade de 
apreensão da totalidade em que se constitui a vida metropolitana; fato este que demonstra uma certa 
sintonia dessas territorialidades com o caráter disperso e fragmentado do espaço metropolitano. 

Por outro lado, a identidade criada pela condição de exclusão origina demandas, muitas vezes 
capturadas por interesses políticos locais que propagam, a partir da malha político-administrativa 
constituída, possíveis ganhos pretensamente de caráter coletivo. 

Abordar essa temática nessa perspectiva, significa pensar a importância das atuais formas de 
gestão metropolitana, bem como o papel das forças socialmente constituídas no interior da malha sócio- 
espacial cotidiana como elementos propositivos em potencial para se pensar mecanismos de gestão mais 
participativos e menos corporativos do ponto de vista do território. 

É nesse sentido que estruturamos o nosso argumento. Inicia-se a discussão mostrando a 
natureza do espaço metropolitano e o seu caráter complexo. Em seguida, discute-se a especificidade de 
um espaço metropolitano em particular, o espaço metropolitano de Belém, para, a partir dele, pensar as 
duas malhas sócio-espaciais já mencionadas e, com base em exemplos visualizados no interior dessa 


realidade, busca-se refletir sobre os desafios da gestão metropolitana hoje no Brasil. 


2. Pensando a metrópole como forma-conteúdo. 

A idéia de simultaneidade e de encontro em que se constitui o espaço urbano, nos leva a 
pensar a existência de temporalidades diversas, de aglomeração e de adensamento de eventos num só 
espaço. Tais elementos, nos parece, não podem ser negligenciados quando da apreensão da forma 
espacial metropolitana, onde tais atributos parecem se potencializar. 

Diferentemente da grande cidade que existiu na antiguidade, a metrópole é uma criação do 
modo de produção capitalista (SILVA, 1982) em um determinado momento de sua história. Se a grande 
cidade se mostra como um fenômeno milenar, certamente a metrópole é um fenômeno surgido com a 
modernidade. 

Como, então, definila hoje? Como expressão materializada das novas formas econômicas 
(oligo-monopolista) e dos novos patamares financeiros e técnicos do processo de acumulação de capital? 
Como foco da atividade econômica e da concentração populacional? Como área relativamente restrita 
onde interagem processos de forte concentração de população e de recursos, decorrentes do avanço da 
industrialização? Como cidades com população superior a um milhão de habitantes? Como cidade 
principal que exerce influência funcional, econômica e social sobre outras cidades menores, seja no plano 
regional, nacional ou mundial? Como grandes aglomerações urbanas onde se vive uma espécie de 
“devastação subjetiva”? (LAVINAS, 1990)". Nada excludentes, essas formulações parecem mais se 
completar, expressando a complexidade do fenômeno metropolitano contemporâneo”. 

Ademais, representa, como já nos dizia Castells (1983), uma mudança qualitativa em relação a 
outras formas urbanas, sendo produto direto de uma estrutura social específica, que combina 
espacialmente produção, consumo, troca e gestão: 

Trata-se de qualquer coisa a mais do que um aumento de dimensão e de densidade dos aglomerados 

urbanos existentes. As definições mais difundidas, assim como os critérios de delimitação estatística, não 

guardam esta mudança qualitativa e poderiam aplicar-se, de fato, a qualquer "grande cidade", pré- 

metropolitana. O que distingue esta nova forma das precedentes não é o seu tamanho (que é a 

consequência da sua estrutura interna) mas também a difusão no espaço das atividades, das funções e 


dos grupos, e sua interdependência segundo uma dinâmica social amplamente independente da ligação 
geográfica( CASTELLS, 1983, p. 29). 





* Essas definições apresentadas por Lavinas, tomam por base fontes diversas, a saber: A. C. Ribeiro, F. 


Bremaeker, F. Davidovich e O. Friedrich, IBGE, A. B. Holanda e F. Guatarri, respectivamente. 


2 Ainda sobre o conceito de metrópole poderíamos afirmar, como Lemos (1985, p. 46), baseada em Castells, que a 
caracterização do espaço metropolitano é dada pela influência que exerce em termos funcionais, econômicos e 
sociais em um determinado conjunto territorial. Isso implica na inserção da metrópole em uma rede urbana, sendo ela 
a cidade principal que domina e administra outras unidades, ainda que se submeta ao controle de uma outra unidade 
reguladora superior. Ou ainda, acompanhando a definição de Bernardes quando diz que a metropolização se 
expressa tanto no plano físico, por uma estrutura espacial e de usos, como no plano econômico, por uma 
transformação por vezes radical na estruturação da produção. Ademais, ela se traduz, também, pela criação de 
novos fluxos de relações econômicas e sociais. Esses fluxos são os agentes da integração que se processa entre a 
cidade central, os núcleos a ela agregados e a periferia circundante e refletem globalmente os resultados de 
diferentes processos (BERNARDES, 1969, p. 120). 


De fato, não há dúvida de que a metropolização e a metrópole, diferentemente de períodos 
anteriores à modernidade, têm uma expressão formal em que se estabelece uma nova estrutura espacial 
e de usos em relação à terra urbana, como também por uma transformação extraordinária no plano da 
estruturação da produção, chegando, no período contemporâneo, a estar relacionada a um processo de 
desconcentração, dando origem às metrópoles desconcentradas ou polinucleadas. Há, igualmente, além 
dessas características estruturais, a emergência e a intensificação de novos fluxos de relações 
econômicas e sociais em vários planos, inclusive na vida cotidiana. 

A sua onipresença faz com que, conforme adverte Santos (1993), a definição dos lugares hoje 
seja cada vez mais funcional à sociedade como um todo, posto que a metrópole está presente no atual 
período histórico em todo lugar, e no mesmo momento, tornando os lugares funcionais a ela. Isto nos 
leva a pensar no papel da metrópole no contexto da reprodução capitalista e na idéia de “sociedade 
urbana” mencionada por Lefebvre (1970). Esta se refere à sociedade que resulta de uma urbanização 
completa, ao mesmo tempo real e virtual. 

Enquanto forma, a metrópole tem uma lógica: é produto social, produz encadeamentos e atos 
inteligentemente ligados, sendo, ao mesmo tempo, produto social e mental. Ela projeta um ritmo de vida, 
sem o qual não teria por que existir, nada a determinar, nada a organizar. Surge daí uma das questões 
centrais de análise, ou seja, o modo de sua existência e a sua ação coercitiva como parte do processo de 
reprodução capitalista. Isso só pode ser feito se levarmos em conta a unidade dialética entre a sociedade 
e a sua espacialidade. E as formas espaciais urbanas, no nosso entender, acompanham a dinâmica 


dessa relação sociedade-espaço, conforme é possível discutir para o caso de Belém. 


3. A metrópole como uma realidade urbana complexa: o exemplo de Belém. 

A dispersão de assentamentos residenciais em espaços metropolitanos não é senão uma 
expressão fenomênica de um processo mais geral, que pressupõe a redefinição das localizações no 
âmbito intra-urbano, uma vez que a dispersão induz a um processo de reestruturação, em que está em 
jogo a apropriação da terra urbana e das acessibilidades produzidas. 

A dinâmica desse processo não se resume à simples necessidade de expandir os limites do 
urbano, mas, e principalmente, de garantir, a partir dessas alterações, a apropriação do espaço e a 
segregação social em setores. Isso ocorre, não só no entorno do núcleo central, a exemplo do caso 
belenense, como também em áreas mais afastadas deste, que só se consolidam a partir da dispersão 
dos assentamentos residenciais e/ou das atividades econômicas. 

Por trás desse processo está, então, o controle das acessibilidades e/ou das amenidades 
socialmente produzidas; o que não pressupõe, necessariamente, uma simples descentralização - 
entendida como um processo de caráter espontâneo ou planejado que possibilita a diminuição da 
excessiva centralização, seja das atividades econômicas, seja dos assentamentos residenciais 
(CORRÊA, 1989). Trata-se de um processo muito mais complexo de reestruturação, por meio do qual se 
produzem novas localizações, ao mesmo tempo em que se garante a reapropriação das localizações já 


existentes. 


Ao nos referirmos aos espaços de assentamentos nas áreas de expansão urbana, é importante 
considerar a pluralidade de formas e o papel que elas desempenham na desconcentração urbana e na 
viabilidade de reprodução do espaço. Procuraremos entender, então, esse processo para o espaço 
metropolitano de Belém, de maneira a demonstrar como se configura a forma metropolitana a partir dele 
e como o espaço resultante revela-se como uma condição para a concretização das relações delineadas 
pelos agentes locais produtores do urbano. 

As áreas de baixadas - áreas alagadas e/ou alagáveis que se tronaram espaços segregados e 
de moradia da população de baixa renda - nas décadas de sessenta, setenta e início da década de 
oitenta, foram importantes focos políticos e de tensões em relação à apropriação da terra urbana. Isso 
acontecia porque a fronteira urbano-imobiliária (LAVINAS; RIBEIRO, 1991) era interna, e não externa aos 
limites da malha urbana. Nesse momento, as baixadas eram espaços de uso não tão intensivo, ainda que 
devidamente apropriadas; razão pela qual foram ocupadas essas áreas por camadas sociais de baixa 
renda, tornando-se, em decorrência disso, verdadeiros focos de tensões e de conflitos. A intensidade 
desse processo foi responsável também por definir um primeiro momento da metropolização de Belém, 
cuja característica principal foi o adensamento das áreas centrais, responsável, igualmente, por constituir 
a forma compacta ou confinada da metrópole belenense. 

Não é essa hoje a característica principal desse mesmo espaço metropolitano. A metrópole hoje 
toma uma forma dispersa, e o foco político das áreas de baixadas se relativiza. Se antes essas áreas 
tinham o papel principal de serem espaços de reprodução das camadas sociais de menor poder 
aquisitivo, hoje, o que se vê é uma gradativa alteração das mesmas no contexto da divisão social do 
espaço urbano. As baixadas continuam evidentemente, e em grande parte, a desempenhar esse papel, 
mas este perde importância, em termos relativos, para os novos espaços que vão aparecendo como 
fronteira urbano-imobiliária e o foco político e as tensões também parecem se deslocar para esses novos 
espaços de assentamentos, na área de expansão do próprio Município de Belém e nos Municípios 
vizinhos. 

As estratégias em torno das apropriações diferenciadas do espaço urbano, pressupõem, 
portanto, considerar essas alterações intra-urbanas. Na correlação de forças estabelecida entre os 
agentes, o que está em jogo parece ser o controle dessas localizações socialmente produzidas. Em 
determinadas circunstâncias algumas ações não se mostram perspicazes quanto a importância dessa 
estratégia sócio-espacial, ou mesmo se colocam impotentes face a outras ações estrategicamente mais 
eficazes e melhor organizadas em redes de articulação política. 

Convém salientar que essa forma dispersa da metrópole não é definida simplesmente pela ação 
de agentes locais. Sua gênese tem um significado mais amplo que tem a ver com o esquema de 
reprodução social capitalista, que pressupõe a existência da metrópole como condição à realização do 
padrão urbano-industrial, responsável por fazer do espaço uma força produtiva importante para o 
processo de reprodução do capital no território brasileiro. As ações locais são responsáveis por ratificar, 


redefinir ou, quem sabe, recriar e subverter esse espaço concebido. 


Conforme podemos verificar para o caso belenense, mais que criar setores seletivos fora da 
Área Central - setores esses que definem em muito a geografia de determinadas metrópoles brasileiras -, 
há um reforço ao padrão de auto-segregação das classes de melhor poder aquisitivo que não prescinde 
das localizações existentes na Área Central da metrópole, ainda que a afirmação de setores seletivos na 
fronteira urbano-imobiliário, a exemplo de outras áreas metropolitanas, já se faça presente. 

A implicação clara desse arranjo interno da metrópole é, mais do que nunca, direcionar os 
assentamentos residenciais populares das áreas de baixadas para o subúrbio, incluindo outros 
municípios - Ananindeua, Marituba, Benevides e Santa Bárbara - que integram a Região Metropolitana de 
Belém. Num primeiro momento, foi marcante a relocalização de populações das baixadas em direção a 
esses vetores da expansão urbana e que hoje já se colocam mesmo como verdadeiros anteparos às 
migrações populacionais em direção às áreas de baixadas e a Belém. 

O que parece ser ainda a tendência mais provável é o reforço do padrão já manifesto que 
prioriza a Área Central, acompanhando projetos de macro e microdrenagem nas áreas de baixadas que 
tendem a valorizar gradativamente os terrenos das áreas de baixadas, a exemplo do que se verificou em 
relação a outras experiências anteriores. 

Referendando esse processo, a tendência é a de consolidação da cidade dispersa, sendo esta 
a dimensão espacial do processo de reprodução do capital imobiliário com a reafirmação das divisões de 
mercados e com escalas de atuação diferenciadas, sendo que as empresas de menor força de ação 
tendem a continuar na dependência direta dos programas de financiamento do Sistema Financeiro de 
Habitação na Área de Expansão, em especial na direção do Município de Ananindeua e do distrito de 
Icoaraci, sob pena de não confirmarem sua permanência no mercado. Ao passo que, através do 
programa de lotes urbanizados, ação prioritária da COHAB-PA (Companhia de Habitação do Pará) hoje, 
e do processo ainda crescente de ocupações urbanas, confirme-se a tendência de maior adensamento 
urbano dos Municípios de Marituba, Benevides e também do distrito de Icoaraci, dentro do Município de 


Belém, como de fato já vem acontecendo. 


4. A definição de duas malhas na estrutura metropolitana complexa. 

Nessa dinâmica de dispersão da malha urbana, verifica-se a sobreposição de duas malhas na 
estrutura metropolitana; uma que podermos denominar de malha sócio-espacial "espontânea", 
configurada a partir de um sistema de objetos e de ações (SANTOS, 1996) definidos pelo mercado e 
pelas demandas/necessidades sociais cotidianas, e outra de caráter político-administrativa, definida pelos 
recortes político-administrativos (bairros, municípios, distritos etc.). 

A primeira, de caráter mais fluido, desenvolve-se de maneira espontânea e muitas vezes a 
despeito das territórios instituídos pelos recortes municipais, ainda que às vezes tenha que se adequar a 
eles. Decorre da própria necessidade de crescimento da estrutura urbana e de expansão da fronteira 
urbano-imobiliária. Inclui fluxos de pessoas, de mercadorias e de capitais, que, em grande parte, buscam 


se ajustar à fluidez e a funcionalidade da vida metropolitana. Configura-se a partir de demandas de 


mercado, como no caso da expansão da habitação como mercadoria, ou das necessidades de 
sobrevivência que criam demandas sociais, apenas parcialmente satisfeitas. 

Como um contraponto a essa malha mais "espontânea", a malha político-administrativa formata 
interesses corporativos com base territorial; e em muitos casos representa mesmo uma negação da 
unidade da vida metropolitana, dado ao seu caráter fragmentário e ao fato de resguardar interesses 
mais ou menos institucionalizados. 

É interessante observar que para a efetivação dos interesses dos agentes que produzem o 
espaço urbano, a importância dessas malhas vai se apresentar de diferentes maneiras. Da mesma forma, 
a complexidade da vida metropolitana acaba por definir diferentes espacialidades e territorialidades. 

Do ponto de vista das territorialidades do morar e do trabalho, a malha urbana considerada se 
coloca bem mais do ponto de vista de sua espontaneidade, fazendo-se notar por meio do espaço da 
circulação entre subúrbios e área centrais, por exemplo. Ademais, a necessidade de circular cria 
demandas de transporte associadas muito mais a uma malha sócio-espacial "espontânea" de escala 
metropolitana que propriamente dentro de recortes rigidamente municipais. É assim que as 
territorialidades vinculadas ao mercado tratam a malha metropolitana como única, não respeitando 
necessariamente os recortes político-administrativos. 

Diferentemente, as demandas das organizações populares, em grande parte, colocam-se no 
nível metropolitano, mas, em geral, o alvo de suas preocupações circunscrevem-se aos limites político- 
administrativos municipais, haja vista a ausência de um suposta autoridade metropolitana. A canalização 
das demandas, por sua vez, é colada ao nível do poder político local, que, a despeito de formas mais 
institucionalizadas de pensar o espaço metropolitano, como no caso das companhias e empresas 
metropolitanas e dos consórcios municipais, que propõem pensar o espaço metropolitano em seu 
conjunto, acabam na maioria da vezes por assumir demandas metropolitanas como se fossem demandas 
municipais. Assim, encaminham suas ações e decisões às circunscrições político-administrativas dos 
municípios, ainda que as repercussões possam extrapolar essa malha. 

Aqui buscamos trabalhar com a hipótese de que a percepção, com maior ou menor nitidez, 
dessas malhas pelos agentes e suas redes de articulação política que produzem o urbano, ajuda a 
desenvolver estratégias mais ou menos eficazes no campo da realização dos seus interesses, de suas 
estratégias e de suas mobilizações. Para discutir essa questão tomaremos como referência a atuação 
dos movimentos organizados em Belém e as novas propostas de fragmentação territorial do espaço 
metropolitano a partir do recorte municipal, a fim de discutir, a partir desses exemplos, os desafios da 


gestão metropolitana hoje no Brasil. 


5. Territorialidades e malhas sócio-espaciais no espaço metropolitano de Belém. 

A ocupação das baixadas - espaços segregados no interior da área central metropolitana de 
Belém - e a luta pela terra foram elementos importantíssimos na formação das identidades que 
passaram a ser estabelecidas nessas áreas e que, por sua vez, deram origem no início da década de 


setenta aos movimentos de bairro em Belém. As demandas desses movimentos giravam basicamente 


em torno dos problemas de infra-estrutura, serviços básicos e moradia. Neste último aspecto, o mais 
significativo de todos, os conflitos pela posse da terra ganhavam destaque. 

Inicialmente de caráter assistencialista, as organizações de bairros ampliaram-se pelos vários 
bairros de Belém, especialmente naqueles situados em áreas de baixadas, tornando-se, em seguida - 
meados da década de setenta -, em movimentos de caráter mais reivindicatório. Esse processo de lutas e 
reivindicações foi responsável pelo surgimento da Comissão dos Bairros de Belém (CBB), no final da 
década de setenta. Essa Comissão tornou-se então uma entidade geral, do tipo federação, muito comum 
em outras cidades brasileiras. Seu principal papel passou a ser o de aglutinar, organizar os movimentos 
de bairros e a encaminhar as reivindicações e lutas dos vários centros comunitários, associações de 
moradores, comunidades de base etc. 

Em muitos desses casos, as respostas às demandas foram positivas por parte do poder público 
municipal e estadual. De início, a CBB congregava apenas alguns bairros, os chamados bairros pobres, e 
objetivava a resolução dos conflitos de terra, de maneira a garantir a permanência dos posseiros 
urbanos. Muitas áreas em litígio tiveram a presença da CBB como interlocutora na resolução dos 
conflitos. Cabe destacar, a título de exemplo, áreas dos bairros da Terra Firme, Jurunas, Cremação, 
Pedreira e Sacramenta - todos bairros formadores da Primeira Légua (área central do espaço 
metropolitanoje com um grande percentual de terrenos em áreas de baixadas -, onde os conflitos eram 
mais expressivos. 

Dessas lutas localizadas, várias vitórias se concretizaram através da desapropriação e posterior 
titulação de áreas objeto de litígio. Isso tudo redundou no fortalecimento do movimento pelo direito à 
moradia e de outras demandas a ele relacionadas e na adesão de organizações de outros bairros. 

Sucederam-se a estas, outras lutas, de caráter mais abrangente e que ganharam consistência à 
medida em que incluíam não só a solução de questões imediatas, como também a participação na 
própria gestão do espaço urbano, ainda que dentro de certos limites impostos pela lógica política 
conservadora vigente na cidade e pela insuficiência de preparo técnico de suas lideranças (ABELÉM, 
1992). A abertura política dos anos oitenta e as novas redes de articulação estabelecidas entre um 
Estado mais democrático e as organizações populares, influenciaram, em grande parte, no novo perfil 
dessas organizações. 

Se o surgimento da CBB é gestado ainda na década de setenta, por meio desse processo de 
organização ocorrido nos diversos bairros, principalmente da Primeira Légua, o surgimento da outra 
organização, que passou a desenvolver uma ação muito similar aos objetivos da CBB em termos de 
organização popular - a Federação Metropolitana de Centros Comunitários e Associação de Moradores 
(FEMECCAM) -, teve sua gênese a partir das divergências internas no interior da própria CBB, quanto ao 
encaminhamento das lutas e concepções políticas, num contexto histórico em que se fazia presente o 
início de um processo mais intenso de abertura democrática, com reflexos decisivos no interior das lutas 
urbanas. 

A necessidade de fortalecimento político por parte da Federação Metropolitana, que surgia, e a 


necessidade de estar próximo das organizações populares, por parte do poder estadual, estimularam a 


aproximação de ambos. Isso, evidentemente, fez com que a ação dessas duas entidades que 
aglutinavam os movimentos populares de bairros, trilhassem caminhos diferentes, definindo posições 
diferenciadas e politicamente antagônicas. Da mesma maneira, a inserção dessas duas organizações na 
malha metropolitana deu-se de maneira diferenciada. 

É importante frisar, conforme nos mostram Castro e Marin (1987), que foi a pressão crescente 
de grupos organizados que levou ao reconhecimento dessas forças políticas constituídas a partir das 
camadas populares, o que, evidentemente, induziu o governo do Estado do Pará a um agressivo 
processo de cooptação, e, nesse caso, através da Federação Metropolitana. 

A unidade no interior da Federação, entretanto, não se mostrou assim tão duradoura. A partir de 
uma divisão dentro da Federação Metropolitana tem origem uma outra Federação com abrangência 
espacial, a exemplo da CBB, na escala municipal. Tratava-se da Federação das Entidades Comunitárias 
do Município de Ananindeua (FECMA) com extensão até o atual Município de Marituba. 

Aquando de seu surgimento, a FECMA, estava, a exemplo da FEMECCAM, apoiada pelo poder 
político local, o que mostra que este último vê nas organizações populares, ou na promoção destas, 
verdadeiros canais que facilitam a gestão municipal. Isto é observado tanto na criação da FECMA, 
surgida da FEMECCAM, como na criação desta última, surgida a partir das divergências ocorridas no 
interior da CBB. 

Um elemento explicativo fundamental e que nos interessa de perto devido à discussão aqui 
proposta, sobre as malhas sócio-espaciais que estruturam a metrópole, e que precisa ser acrescentado 
nessa questão da correlação de forças ou articulações políticas entre essas entidades representativas do 
movimento popular no espaço metropolitano de Belém, diz respeito ao papel que o novo padrão de 
organização desse espaço metropolitano possui nesse processo, haja vista que as baixadas, mais que 
simples espaços de reprodução das camadas de baixo poder aquisitivo, tornaram-se, nas décadas 
anteriores espaços essenciais na consolidação das identidades dos movimentos organizados e de suas 
demandas, cuja frente era tomada pela CBB, face ao aparelho de Estado, conforme já demonstrado 
anteriormente. 

O padrão disperso dos novos assentamentos, que definiu a configuração atual do espaço 
metropolitano de Belém, enfraquece sobremaneira o foco político em que se constituíram as áreas de 
baixadas dentro do Município de Belém. De um lado, porque a proposta para a questão da moradia nos 
novos vetores de expansão, foi colocada em outros termos, que passava pelo ingresso das camadas 
populares no setor formal da habitação, seja através da ação direta do Estado, com a política de remoção 
e de assentamento em conjuntos residenciais, seja por meio dos programas de habitação popular em 
parceria com a iniciativa privada. 

De outro lado, porque, mesmo quando os assentamentos foram realizados de maneira 
“espontânea” nos novos vetores de expansão, houve por parte dos políticos uma conivência explícita a 
esse tipo de prática, que passou a ser incentivada, principalmente em épocas pré-eleitorais, conforme 
analisado anteriormente. Com ação na escala metropolitana, a estratégia política do Estado teve na 


Área de Expansão o alvo principal de suas incursões. 


Nesse momento, a prática que se consolida é a de priorizar a desapropriação de terras 
“invadidas” em detrimento da política de construção de conjuntos habitacionais. É, portanto, um tipo de 
prática que tende a fragilizar as organizações populares, já que a relação de conflito até então 
estabelecida é, mais do que nunca, deslocada para uma relação de negociação e de parceria. 

Nesse sentido, a dispersão dos assentamentos na Área de Expansão, nesse caso através das 
“invasões” de terra, representou também uma estratégia que acabou indiretamente por retrair a 
territorialidade da CBB, enquanto movimento articulador de lutas sociais urbanas, demarcando, ao 
mesmo tempo, novas territorialidades, inicialmente a da Federação Metropolitana - que pressupunha 
também a aglutinação de organizações de bairro no interior da Primeira Légua, mas que se estendia não 
só para além desta, como também para além dos limites do Município de Belém, atingindo, 
principalmente, aqueles espaços de novos assentamentos, onde a ação da CBB não se fazia tão 
presente - e posteriormente da própria FECMA, que, a exemplo da CBB, procurou atuar mais num âmbito 
municipal. Trata-se não só de definição de distintas territorialidades, como também de diferentes 
inserções na malha sócio-espacial que se desenhou a partir do processo de metropolização decorrente, 
em especial, da expansão de novos espaços de assentamentos para além do Município de Belém e que 
inseriu definitivamente os Municípios de Ananindeua, Marituba, Benevides e Santa Bárbara como parte 
do espaço metropolitano de Belém. 

Nesse tipo de estratégia política o espaço entra como uma força necessária aos objetivos que 
se pretendia colocar em prática. Se a ação da CBB tinha sido espacializada principalmente nas baixadas, 
e com atuação em Belém, a da Federação Metropolitana, criada a partir da cumplicidade do poder 
político estadual, tinha o caráter, como sua própria denominação indica, de ação espacial metropolitana, 
o que demonstra uma perspicácia do ponto de vista da estratégia espacial, considerando o processo de 
reestruturação metropolitana que já se definia. 

A atuação da CBB na escala metropolitana é bem mais recente e se dá com um certo atraso, 
quando comparada a uma entidade como a FEMECCAM, Em outro plano, significa ampliar seu espaço 
de atuação, trazendo para si organizações comunitárias surgidas nessa Área de Expansão: 

A rigor, foi o interesse pela conquista da terra e pela aquisição da moradia o fato gerador 
responsável pelas inúmeras organizações de cunho bastante combativo que se proliferaram em bairros 
do entorno da área central do Município de Belém. Conforme mencionamos anteriormente, esse 
interesse pela organização de bairro se diluiu bastante com a nova política de assentamentos, que 
pressupunha um cadastro individual na Companhia de Habitação ou inscrição nas cooperativas 
organizada pelas empresas imobiliárias, ou ainda, através de processo, nada combativo, de ocupações 
de terrenos com a conivência do poder local. Esta é uma postura bastante diferente do que foi verificado 
no processo de ocupação das baixadas, em que o acesso à terra e à moradia dava-se de maneira não 
formal, ou seja, por meio das ocupações “espontâneas” e conflitos, o que pressupunha organização e 
luta. 

Assim, considerando que o surgimento da Federação Metropolitana representou uma 


bipolarização dos movimentos organizados em torno da moradia e de outras demandas a ela ligadas e, 
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com isso, uma pulverização dos objetivos políticos das lutas empreendidas até então, cabe levar em 
conta a espacialidade das entidades que congregam os movimentos e as associações de bairro, de 
maneira a entender a projeção da correlação de forças entre essas organizações na escala 
metropolitana. As territorialidades configuradas a partir dessa bipolarização, CBB versus FEMECCAM, 
por exemplo, acompanham de perto o novo momento do processo de metropolização e de reestruturação 
metropolitana. 

Este argumento se apóia no fato de que, conforme vimos, é marcante a atuação do poder local 
nos novos vetores de assentamentos através do clientelismo de base, e no fato de que a relação 
estabelecida para com a Federação Metropolitana foi, em grande parte, de parceria e de conivência a 
esse tipo de prática, percebendo-se muito mais a malha sócio-espacial "espontânea" que já se 
desenhava, que a malha político-administrativa que conformava o espaço intra-urbano. A parceria com o 
poder local facilitava mesmo a inserção e a atuação dessa entidade, face às demandas e às carências 
existentes nos espaços de sua atuação. Isso tudo implicava, obviamente, em uma afirmação face à 
credibilidade conquistada. 

No plano das territorialidades pode-se analisar, num primeiro momento, que a nova forma 
metropolitana induz à existência de uma fronteira aberta que, no jogo de forças estabelecido, quem 
acabou por levar vantagem foi a própria Federação Metropolitana, devido às próprias parcerias que foram 
estabelecidas para com o poder local. 

Num segundo momento, pode-se considerar que, mesmo com o apoio do poder político local, 
surgem novas territorialidades, através da FECMA, por exemplo, que acaba por subtrair grande parte do 
espaço de atuação política da Federação Metropolitana, ou de melhor definir um espaço de atuação até 
então pouco demarcado. Ainda que existisse uma preocupação, como a FEMECCAM, de atuação 
metropolitana, em termos relativos, o espaço de atuação da CBB volta-se em grande parte para Belém. A 
própria forma dispersa da metrópole contribui para isso. Por outro lado, por concentrar sua atuação no 
nível municipal, a FECMA acaba por se tornar a entidade com maior presença no Município de 
Ananindeua. Não se pode desconsiderar, entretanto, que esse espaço de atuação desperta, sem dúvida 
alguma, interesses de mais de uma entidade, em decorrência principalmente do potencial político que 
ele apresenta; daí a preocupação da FEMECCAM, por exemplo, demarcar sua atuação nesse espaço 
seja através da aglutinação das organizações de bairro, seja por meio da presença de líderes 
comunitários do Município de Ananindeua em sua diretoria. 

Além do mais, o tipo de posicionamento político de uma entidade como a FECMA, mais aberta 
a composições, comporta, por isso mesmo, a possibilidade de redes de articulação política que procuram 
a ela se relacionar, buscando ações mais ao nível metropolitano. Em contrapartida, ainda que 
determinadas entidades busquem essa visão metropolitana de ação política, em certos casos elas não se 
apresentam vantajosas do ponto de vista das lutas mais institucionalizadas. 

É esse tipo de estratégia que leva Moura et alii (1994) a afirmarem que, mesmo prescindindo 
de delimitações mais sólidas, em determinadas circunstâncias, a prática para a definição de 


territorialidades não formais, ligadas a malha sócio-espacial mais "espontânea" estão muitas vezes 
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submetidas à circunscrições que passam pelo limite do formal, não havendo, portanto, como descartá-lo, 
ainda que se trate, como no caso analisado, de movimentos populares não institucionalizados. 

Quanto às demandas que mobilizam a ação dessas entidades gerais, é possível perceber que, 
ainda que o foco político esteja não só nas ocupações de terrenos, como também de conjuntos, hoje, 
diferentemente da ação clientelista verificada no início de ocupação mais intensa da Área de Expansão, 
não é na promoção das “invasões” que se percebe mais a atuação dessas organizações. 

A atuação parece se dar mais no âmbito das demandas por infra-estrutura urbana e serviços 
que propriamente na luta pela permanência nos terrenos ou titulação dos mesmos, bem diferente, 
portanto, daquilo que se verificava nas áreas de baixadas. 

Não se pode deixar de destacar, entretanto, que mesmo esse tipo de atuação das entidades 
está diretamente ligada aos assentamentos residenciais populares e tem uma relação direta com as 
condições resultantes do esquema de organização do espaço que reforça a estratégia de dispersão 
metropolitana. 

A partir daí, as áreas de atuação dessas entidades, representadas espacialmente através dos 
centros comunitários, das associações de moradores e das organizações de bairro de um modo geral, 
acabam por definir os raios de ação e controle das redes de articulação política que se estruturam em 
torno delas. 

No caso da FECMA, salvo algumas exceções, seu espaço de atuação está limitado ao 
Município de Ananindeua e, em menor grau, ao de Marituba. Já a atuação da CBB, está voltada 
principalmente para o Município de Belém, em especial para a Primeira Légua Patrimonial. A exceção é o 
bairro do Benguí - um bairro cuja formação é pioneira no processo de ocupação da Área de Expansão - 
que tem uma expressiva representatividade de atuação dessa entidade. Os interesses e as demandas 
que mobilizam a ação da CBB também estão concentrados principalmente nesses bairros, na sua maioria 
formadores da Primeira Légua. 

Já no caso da FEMECCAM, essa perspectiva de atuação metropolitana é colocada desde a sua 
formação. Essa tendência inicial demarcou uma área significativa de atuação da FEMECCAM, através de 
centros comunitários, associações de moradores e outros tipos de organizações de bairro, que passaram 
a estar filiadas e articuladas às lutas daquela entidade geral. 

A partir de dados fornecidos pelas próprias organizações, foi possível visualizar a espacialidade 
de suas redes de articulação no conjunto do espaço metropolitano. Os dados considerados nos mostram 
a importância da correlação de forças que se estabeleceu entre as entidades, articulando redes políticas 
diversas. Esta correlação de forças foi claramente favorável à Federação Metropolitana, que garantiu 
presença marcante na Área de Expansão, sendo que cerca de 60% das organizações a ela filiadas se 
localizam nessa área. Uma dificuldade colocada para a CBB foi exatamente a forma como se deu o 
processo de produção do espaço na Área de Expansão, com grande ingerência do poder político, o que 
automaticamente provocou a não expansão e, ao mesmo tempo, a retração da territorialidade da CBB. A 


atuação voltou-se principalmente para ocupações mais centrais, como no bairro da Terra-Firme. 
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É importante salientar que não existia qualquer restrição para a atuação da CBB fora dos limites 
de Belém, a não ser a ação política das Federações presentes. É isso que define as territorialidades no 
contexto da malha sócio-espacial metropolitana que aqui procuramos destacar. 

É o que percebemos, por exemplo, quando no embate político das organizações populares em 
Belém se estabelecem correlações de força nas quais o espaço entra como uma mediação necessária. 
Com o surgimento da Federação Metropolitana, a CBB teve uma perda relativa de sua força política face 
às organizações de bairro. E como sua formação se deu a partir das áreas de baixadas, na Primeira 
Légua Patrimonial, dentro principalmente do Município de Belém, ainda mantém uma maior presença 
nessas áreas, em detrimento à Área de Expansão, que inclui outros Municípios. 

Aqui não se trata simplesmente de luta por territórios; esta é apenas uma dimensão do 
processo que se coloca na escala metropolitana. O espaço, nesse caso, aparece como um elemento 
necessário à reprodução das estratégias de luta e de (des)mobilização política. 

A criação da Federação Metropolitana fez parte dessa estratégia e os novos espaços de 
assentamentos tornaram-se o alvo principal da ação governamental, muito bem instrumentalizada com a 
política de incentivos às ocupações nas áreas de subúrbio, de desapropriação e de titulação de terrenos. 
Ratifica-se, nesse nível de redes de articulação política, o processo de reestruturação urbana necessário 
à dinâmica estabelecida pela correlação de forças desses agentes locais. 

Diferentemente do tipo de territorialidade verificada das empresas imobiliárias, que se dão em 
função do poder econômico, e que gera territorialidades auto-definidas e residuais, no caso dos 
movimentos populares urbanos, parece se tratar mais de agentes que definem territorialidades mais em 
função de articulações políticas, contribuindo para isso a convergência de forças que se aglutinam a partir 
das redes de agentes, com maior ou menor inserção nas malhas sócio-espaciais da metróple. 

Nesse caso, o processo de ampliação, retração e subtração de áreas ou pontos de influência no 
plano metropolitano são muito mais marcantes, o que faz com que os produtos dessas correlações de 
força sejam mais resultados do tipo de mobilização empreendido, que propriamente resíduos de 
imposições de uma coligação de agentes que definem sua relação de poder para com outros agentes, 
ainda que o tipo de parceria contribua decisivamente para a extensão de uma dada territorialidade. 

Um outro exemplo da forma de se considerar as duas malhas sócio-espaciais nas práticas de 
agentes produtores do urbano, está relacionada às estratégias de gestão tendo em vista os recortes 
territoriais institucionalizados. Nos últimos anos, tais recortes territoriais parecem ser uma consequência 
da dinâmica imprimida a partir da nova configuração metropolitana. Tratam-se de movimentos de 
emancipação política, surgimento e redefinições intemas de bairros, de regiões administrativas, 
redemarcação de limites entre municípios e configuração da nova Região Metropolitana. O conjunto 
dessa dinâmica pressupõe o processo de produção do espaço metropolitano que estamos discutindo. 

Poderíamos caracterizar esse processo através de uma compreensão do que vem acontecendo 
nos novos espaços de assentamentos da Área de Expansão, uma vez que a delimitação das escalas de 


ação e controle dos agentes produtores do urbano não se dá apenas no plano informal. Alguns desses 
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raios de ação, de controle e de sentimento de pertença passam a ser institucionalizados, delimitando 
territorialidades formalmente estabelecidas a partir da malha sócio-espacial político-administrativa 

Dessa dinâmica, o que nos interessa de perto para a nossa análise é exatamente os novos 
recortes ou possíveis redefinições territoriais que têm marcado a dinâmica metropolitana recente. Dentre 
eles queremos destacar a criação do Município de Marituba e o movimento de emancipação do distrito de 
Icoaraci em relação a Belém. 

O que observamos, a partir dessas duas situações, é que essas localidades estão situadas nos 
limites mais avançados da Área de Expansão do espaço metropolitano e todo o movimento que induz ao 
processo de emancipação está, segundo nossa interpretação, estritamente ligado ao processo de 
metropolização. 

Nesse caso, alguns elementos parecem justificar esse processo. Primeiramente é preciso 
considerar o grande número de pessoas que passa a habitar as áreas de expansão metropolitana. Pelas 
próprias condições impostas a esses novos espaços de assentamentos, o quadro de carências tende a 
se agravar de maneira exorbitante, o que, evidentemente, faz aflorar as demandas relacionadas ao 
espaço do morar; demandas estas que não conseguem ser satisfeitas por parte do poder político local. 

O que se percebe é que o movimento de emancipação está diretamente relacionado à idéia de 
abandono e exclusão da população suburbana - mostrando muito bem a culminância desse processo de 
dispersão dos assentamentos e metropolização - sendo esta a argumentação que está na gênese do 
processo de emancipação mencionados. 

No dois casos analisados, é por meio da mobilização induzida por um quadro de carências que 
se organizam as redes de articulação política, as quais instrumentalizam a emancipação. Tais estratégias 
tornam-se muito mais fáceis de serem concretizadas quando se tratam de espaços que apresentam um 
ritmo de crescimento populacional significativo, de baixa renda e que mora em áreas com uma infra- 
estrutura precária, o que se traduz num potencial eleitoral de grandes retornos para essas lideranças 
locais. 

O discurso apresentado nesse nível leva a crer que é na instância territorial almejada - no caso, 
a instância municipal e na reconfiguração da malha sócio-espacial político-administrativa - que os 
problemas objetos de surgimento da idéia de emancipação serão resolvidos. Trata-se, como nos diz Sack 
(1986), de designar a solução desses problemas para a escala errada. Na situação analisada, é sabido 
que é na escala metropolitana que eles se constituem. 

Portanto, na situação em referência, é na compreensão dessa escala de organização do 
espaço - a metrópole - que se deve encaminhar a gestão urbana. Do contrário, o que ocorre é um 
deslocamento da causa dos conflitos para conflitos entre os próprios territórios, como podemos perceber, 
no caso analisado, entre a área central da metrópole e o subúrbio, ou mesmos entre estes últimos, como 
se verifica entre Ananindeua e Marituba. Esta atitude acaba por obscurecer sensivelmente o impacto 
espacial dos eventos, dificultando sobremaneira a visualização dos verdadeiros processos que os 


originam. 
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Em função disso, reforçam-se e reproduzem-se modelos de territorialidade que comportam 
partilhas e remembramentos. No caso metropolitano de Belém, mais que forjar tais identidades, a 
estratégia é principalmente de apropriar-se delas e ratificá-las, haja vista que a própria heterogeneidade 
do espaço produzido e o padrão de exclusão existente encarregam-se de conferir essa aproximação 
identitária forçosamente construída, a partir da forma metropolitana dispersa. Ademais, o processo de 
apropriação do movimento pelas lideranças políticas tem a ver, igualmente, com o potencial eleitoral 
dessas localidades, definido também pela dinâmica da suburbanização em curso. Os Municípios de 
Ananindeua e Marituba juntos expressam muito bem esse processo. 

Presencia-se, com isso, a emergência ou fortalecimento de forças políticas setorizadas no 
interior do espaço metropolitano, uma espécie de balcanização do poder, definindo partilhas territoriais 
na geografia metropolitana. Isso acontece à medida que passa a existir um maior crescimento relativo 
dos eleitores nos subúrbios, em detrimento dos bairros da Primeira Légua Patrimonial; o que chega a 
representar uma espécie de controle de eleitores pelas forças políticas no contexto da metrópole 
dispersa. Nesse caso, o papel dos novos espaços de assentamentos assemelha-se bastante aquele que 
caracterizou as áreas de baixadas em décadas anteriores, dado o potencial político existente: 

Considerando essa força política de decisão a partir dessas áreas consideradas 
"abandonadas", surge um dos paradoxos do movimento, quanto ao discurso da emancipação. Se essa 
assertiva é verdadeira, ou seja, de que esses espaços apresentam um significativo potencial eleitoral a 
ponto de elegerem representantes no executivo municipal, não chega a ter fundamento, por exemplo, o 
argumento de abandono tão alegado nos discursos que reforçam a emancipação. Essa parece ser 
mesmo uma falsa questão, deslocada da verdadeira discussão que seria a gestão democrática no âmbito 
municipal e metropolitano. 

Quanto aos discursos políticos que alegam a exploração ou abandono, trata-se muito mais de 
falta de compromisso político associada a uma expectativa de promoção eleitoral que a retórica da 
emancipação não revela e que a população que levanta a bandeira da emancipação parece não 
conseguir perceber, tal a eficácia desse tipo de discurso. 

Por outro lado, mesmo a formação de forças políticas setorizadas não pressupõe, 
necessariamente, fragmentação do poder em nível estadual, posto que as redes de articulação política se 
redefinem adaptando os seus interesses a esses novos formatos institucionais. Esses recortes territoriais 
chegam até mesmo a ratificar o poder de determinados blocos políticos, articulando redes através dos 
partidos, que delegam representantes nessas áreas de subúrbio, respeitando uma hierarquia cujo 
objetivo maior é reforçar o bloco na escala estadual. 

Num outro plano, significa também o controle da arrecadação de impostos locais 
principalmente do Fundo de Participação do Município (FPM) - calculado sobre o total da população 
residente - por esses grupos que se interessam pela idéia de emancipação como um bom recurso de 
promoção política, significando que as territorialidades formais almejadas circunscrevem limites 
relacionados à gestão do espaço, a decisões políticas, a investimentos sócio-econômicos e, 


principalmente, à promoção política. 
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No caso de Icoaraci, é preciso considerar também outras fontes de arrecadação existentes, 
devido ao próprio potencial econômico apresentado por esse distrito no Município de Belém. A grande 
questão colocada, por exemplo, pelas lideranças do Movimento Pró-Emancipação de Icoaraci é sobre a 
arrecadação procedente das indústrias, a principal fonte de renda, instaladas naquele distrito, que 
incluem companhias de pesca, olarias, serrarias, empresas de construção naval e de mineração. Como 
os impostos são pagos diretamente ao Estado, Icoaraci não pode interferir diretamente quanto à 
destinação desses recursos; daí a organização de um movimento local que pleiteia um controle dessas 
arrecadações. Esse tipo de estratégia mostra que as partilhas territoriais, tendo em vista interesses 
locais específicos, acabam por facilitar que o território figure como objetivo final do processo e não como 
de fato ele se insere, ou seja, como meio de controle (SACK, 1986). 

Em  Marituba, o incremento populacional e o controle sobre o Fundo de Participação do 
Município são os principais fatores que acabaram por justificar a idéia de emancipação, já que a 
economia local não chega a ser expressiva. Nesse caso em específico, o movimento de emancipação 
municipal não pode ser justificado, a exemplo do que acontece em outras regiões do Estado, como o 
sudeste do Pará, pelo dinâmica do crescimento econômico, posto que o processo de metropolização de 
Belém é sinônimo de pauperização econômica e isso é válido, de uma forma geral, para todos os 
municípios que integram o espaço metropolitano. 

Assim, O processo de emancipação acaba por apresentar dois equívocos. O primeiro deles ao 
considerar que a emancipação, no contexto em que está colocada, vai representar a solução para os 
problemas enfrentados nos novos espaço de assentamentos; argumento esse que é O principal 
responsável pela adesão da população ao movimento. O segundo equívoco refere-se à construção do 
discurso daqueles que se apresentam contrários à emancipação, quando então são omitidas questões 
significativas sobre o processo emancipatório. A pretexto de reforçar uma posição contrária, cria-se uma 
polarização simplista do movimento, muitas vezes com discursos distorcidos para se ganhar adesão. Isso 
não quer dizer, todavia, que dentro do movimento contrário à emancipação as justificativas e os 
discursos sejam iguais. 

Entretanto, não é a discussão da metrópole em seu conjunto e da gestão municipal e 
metropolitana em si que procura dar o tom das redefinições territoriais. Ao contrário, o discurso favorável 
à emancipação, por exemplo, dilui diferenças, num forte sentimento de defesa contra o externo e de não 
reconhecimento da malha urbana única e seus problemas e demandas como questões comuns aos 


diversos fragmentos do espaço metropolitano 


5. Á Guisa de Conclusão: os desafios da gestão metropolitana face às experiência concretas. 
Tendo em vista os elementos analisados, coloca-se a necessidade de apontar desafios atuais 
da gestão metropolitana no Brasil. Trata-se de um questão que volta à ordem do dia em diversas 


realidades, após uma grande investida das políticas públicas no âmbito do município e face às atuais 
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tendências da globalização”. Fala-se, então, de novos formas de gestão da metrópole face às atuais 
tendências de metropolização. As reflexões aqui consideradas buscam partir da realidade belenense a 
fim de estabelecer um diálogo com outras realidades que colocam problemática semelhante. 

Talvez um primeiro desafio que está colocado para a gestão metropolitana no País, possa ser 
pensado no que diz respeito às escalas de atuação das políticas urbanas, que acabam por valorizar a 
malha sócio-espacial político-administrativa em detrimento da malha "espontânea" que se apresenta. A 
dificuldade de gestão, considerando essas duas dimensões, revela direções diferentes entre a realidade 
que se revela e as ações políticas que se voltam a ela. Isso resulta, por exemplo, na inexistência de uma 
autoridade política em nível metropolitano, esvaziando sensivelmente a possibilidade de pensar, de 
maneira mais prática e eficaz, a gestão nessa escala geográfica. 

Hoje tende-se a ver, cada vez mais, a possibilidade de governança metropolitana como uma 
situação que implicaria redução do poder para o estado e/ou município (AZEVEDO; GUIA, 2004). Esta 
tem sido uma dificuldade histórica que dificulta uma visão regional/metropolitana, seja de parte do 
executivo, seja de parte do legislativo (PACHECO, 1995). Por outro lado, as perspectivas de 
municipalização das políticas públicas, já em curso e com tendências de serem ratificadas, implica, 
igualmente, em um possível esvaziamento da gestão metropolitana. 

Ademais, é preciso colocar as perspectivas de desenvolvimento atuais. Estas se voltam muito 
mais para a escala local, com tendências a se confundirem com o recorte geográfico municipal e como 
fator que dificulta pensar a metrópole como unidade e malha urbana única, senão unicamente pela 
contigúidade do tecido urbano, mas principalmente pela dinâmica dos fluxos. A política de 
competitividade entre municípios, que também está presente no plano intra-metropolitano, acaba por 
negar políticas de desenvolvimento urbano mais solidárias, pensadas a partir das demandas, 
necessidades e problemas comuns. A municipalização das políticas públicas tem reforçado a idéia de 
recorte municipal como a via mais eficiente de encaminhamento das questões que dizem respeito à 
unidade da metrópole. Talvez essa seja uma das razões que reforçam as propostas de fragmentação 
municipal, aliada, evidentemente, a um processo de balcanização do poder e de criação de novos 
municípios na escala metropolitana, a exemplo do que se verifica para o caso de Belém. 

Neste caso, urge pensar as políticas de desenvolvimento urbano para além da escala 
municipal, extrapolando a dimensão local, de forma a apontar para um projeto político mais integrado a 
estratégias regionais/metropolitanas, em que se tenha ações mais coletivas. O local, neste caso, não é 
incompatível com outras escalas espaciais/geográficas, principalmente a metropolitana, momento em que 
se pode articular nesse nível redes solidárias e complementares de políticas públicas urbanas (BRAGA, 
1999). 

Do ponto de vista dos movimentos sociais, parece que têm sido pouco pensado projetos 
políticos para além dos localismo e da malha sócio-espacial político-administrativa no interior da 


metrópole. Aquilo que Santos (1987) denominou de demandas espacistas e não necessariamente 





* Sobre essa discussão ver por exemplo os trabalhos organizados por Lacour e Puissant (1999) e Arenas, Hidalgo e 
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espaciais, colocam-se não só através do associativismo de bairros e dentro de seus limites territoriais, 
como também no que diz respeito aos limites municipais. Isso induz, inclusive, a práticas políticas e 
gestões municipais que buscam fazer efeitos-demonstração com base em obras públicas, colocando face 
à face projetos distintos e com fortes projeção na modernização da paisagem e das forma espaciais 

Como forma de superar esse tipo de prática política, é preciso pensar políticas públicas que 
não se reduzam a políticas de Estado e a políticas de governo. Aquelas, as políticas públicas, não 
prescindem destas últimas, mas possuem um caráter mais amplo que as mesmas, haja vista que não se 
circunscrevem em limites temporais, uma determinada gestão, por exemplo; muito menos a limites 
espaciais, o município, por exemplo; servindo muitas vezes para medir correlação de forças de projetos 
políticos diferenciados que se confrontam no interior do espaço metropolitano. A superação dessa 
questão deve considerar projetos mais amplos, oriundos de temas e problemáticas comuns, e que 
possam aglutinar ações conjuntas de secretarias intermunicipais Tais questões ou problemas devem 
estar assentados nas demandas construídas no interior da dinâmica metropolitana. 

O papel das organizações sociais nesse processo, através de fóruns metropolitanos de 
discussão e de participação, parece ser fundamental, haja vista que a garantia das políticas públicas 
deve ser um atributo para a legitimação de políticas de governo e não o inverso. Considerando o caráter 
de continuidade das lutas políticas e de encaminhamento das demandas, as organizações populares se 
colocam então como tributárias e focos de identidades de demandas, de maneira a superar formas 
clientelistas de políticas urbanas e formas corporativas de pensar o espaço. 

Repensar as antigas formas de planejamento parece também se colocar como fundamental 
face aos desafios da gestão metropolitana com vistas a uma possível integração setorial, institucional, 
espacial e social de ações (MOTTA, 2004). A definição unilateral de encaminhar concepções e práticas 
de intervenção no espaço metropolitano, seja por parte do governo estadual, seja por parte do município- 
pólo, ou ainda por um ou outro município que integra o espaço metropolitano, tem revelado não só o 
reforço de formas clientelistas de gestão, a exemplo do caso de Belém e sua relação com as 
representações do movimento social, conforme demonstrado anteriormente; como também a ineficácia e 
insuficiência de considerar o espaço metropolitano em seu conjunto. 

O planejamento, que significa tentar simular os desdobramentos de um processo, com o 
objetivo de melhor precaver-se contra prováveis problemas ou, inversamente, com o fito de melhor tirar 
partido de prováveis benefícios (SOUZA, 2000), não é um ato isolado e nem de cima para baixo. 
Portanto, não deve ser pensado como uma ação para o outro executar, mas essencialmente como uma 
ação que deve mobilizar os diversos agentes envolvidos com os objetivos a serem atingidos, devendo ser 
construído como um pensar coletivo a partir de diagnósticos e prognósticos que pressupõem auto- 
conhecimento e auto-proposição. Isso exige ir de encontro à ação puramente municipal ou estadual de 
pensar o espaço metropolitano, sob pena de desconsiderar a força e o potencial dos sujeitos envolvidos, 


fragmentando-os nos seus propósitos de mobilização e de conquistas. 





Coll (2003). 
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Um das formas de superar a ação puramente municipal face às demandas metropolitanas têm 
sido a associação de município em consórcios (ROLNIK; SOMECH; 2004), ou ainda a idéia de 
parlamento metropolitano (ROLNIK; SOMECH, 2004 e DAVIDOVICH, 2004). Mas, mesmo nesse caso, 
há de se respeitar proporcionalidades populacionais e de demandas desses municípios, assim como o 
peso do município-pólo, considerando que a metrópole não se constitui um espaço uniforme e que 
qualquer referência para a gestão precisa observar diferenças da espacialidade intra-metropolitana 
(DAVIDOVICH, 2004). 

Por outro lado, não se trata de uma simples tendência de recentralização em oposição às 
tendências de políticas localistas, mas de considerar e reconhecer a malha sócio-espacial "espontânea" 
que constitui o tecido metropolitano. As unidades espaciais de gestão, que pressupõem recortes 
distritais, apresentam-se como elementos interessantes a ser pensados em contraponto à canalização 
corporativa de recursos no âmbito intra-municipal e à forma fragmentária de propor recortes municipais 
como estratégia de resolver problemas que têm natureza metropolitana. 

No caso de Belém, a fragmentação territorial ,colocada como forma de canalização de recursos 
para resolver questões ligadas à suburbanização da população carente, tem como contraponto uma nova 
forma de gestão timidamente colocada em prática há alguns anos atrás, quando se buscou reforçar a 
participação distrital. 

A redefinição dos distritos administrativos no Município de Belém, ganhou força recentemente e 
atende a uma indicação do seu Plano Diretor Urbano, no sentido de viabilizar uma administração 
municipal mais descentralizada e com maior participação popular. Essa redefinição previu a divisão da 
cidade de Belém em distritos administrativos, cada um abrangendo vários bairros. O funcionamento 
desses distritos se daria numa estrutura de sub-prefeituras, que teriam a frente um agente distrital 
nomeado pelo Prefeito de Belém, com dotação orçamentária e quadro de pessoal próprio. 

Essa indicação do Plano Diretor Urbano de Belém, que teve como consequência a criação da 
Lei Municipal nº 7.682 de 05/01/94, definiu os atuais distritos administrativos do Município. A configuração 
desses distritos pressupõe, igualmente, a criação dos Conselhos Distritais paritários, compostos por 
dezesseis membros, entre representantes da sociedade civil organizada e de representantes do poder 
Executivo e Legislativo. Esses conselhos teriam a incumbência de acompanhar o trabalho dos agentes 
distritais, participando da elaboração do planejamento administrativo na área de sua jurisdição. Uma 
estrutura, que considere as diversas unidades sócio-espaciais existentes pode ajudar a pensar uma 
gestão mais democrática não só no âmbito do município, como também no âmbito metropolitano, 
opondo-se a ações pautadas em corporativismos de base municipal, que fundamentam, por exemplo, 
propostas de emancipação de localidades dentro da malha intra-metropolitana e que buscam resolver a 
canalização de recursos públicos, mas que se tornam entraves para pensar a metrópole como unidade. 

Por fim, cabe reforçar os mecanismo de democracia participativa, prática esta já avançada em 
determinadas gestões de âmbitos municipais, a exemplo do que aconteceu no Município de Belém 
através da experiência do Congresso da Cidade, em que, inclusive, determinadas questões, 


especialmente nos fóruns temáticos, eram pensadas em âmbito metropolitano. Para isso, entretanto, 
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mais que o simples esforço dos poderes políticos municipais, a vanguarda desse processo pode ser 
pensada no âmbito das organizações sociais, como o movimento por transportes urbanos, a luta pelo 
saneamento básico, ou a luta por habitação. Tal iniciativa se traduz também em reforço da 
descentralização política e dos recursos, sob pena de se reforçar a balcanização das forças políticas e 
de projetos políticos que contrapõem área central versus áreas suburbanas, por exemplo. 
Essencialmente, coloca-se a importância de se propor um novo modelo de gestão. No caso 
metropolitano, a exemplo do que se verifica em outras escalas, não se trata de pensar consensos, haja 
vista que a dinâmica metropolitana se constrói a partir de conflitos; assim como não se trata de pensar a 
ação de sujeitos isolados, tendo em vista que as práticas se constróem a partir de redes de articulação e 
de ação política, mas de se pensar premissas que considerem a complexidade do espaço metropolitano, 
as suas contradições sócio-espaciais e o caráter não corporativo do território, que tendem a anular a 


visão de totalidade em que se constitui a estrutura metropolitana. 
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